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“Como poderiam existir as teorias e a ciência num assunto cujas condições e circunstâncias são desconhecidas e não podem ser definidas, e ainda menos a força dos atores da guerra? […] Que ciência pode existir num assunto em que, como em todo assunto prático, nada pode ser definido, em que tudo depende de inúmeras condições que só se determinam em momentos que ninguém pode prever?”


			Leon Tolstói, Guerra e paz


			“Hoje está claro que as complexas organizações que os seres humanos construíram no mundo moderno para realizar o trabalho de produção e governança só podem ser entendidas como um mecanismo para lidar com os limites da capacidade humana de compreender e calcular em face da complexidade e da incerteza.”


			Herbert Simon


		




		

			INTRODUÇÃO


			ÁLGEBRA MORAL


			Há aproximadamente 10 mil anos, bem no fim da última Era do Gelo, uma onda de derretimento glacial alagou a fina faixa de terra que ligava o que hoje é o Brooklyn a Staten Island, criando o estreito atualmente conhecido como Narrows — a porta de entrada para o que mais tarde se tornaria um dos maiores portos urbanos do mundo, a baía de Nova York. Esse evento geológico viria a ser tanto uma maldição quanto uma bênção para aqueles que passariam a viver ao longo das margens vizinhas. A abertura para o mar foi muito benéfica para a navegação marítima, mas também permitiu que a água salgada entrasse na baía na maré alta. Embora a ilha de Manhattan seja margeada por dois rios, chamá-los de rios é, na verdade, um erro, já que tanto o East River quanto a parte sul do Hudson River são estuários com concentrações extremamente baixas de água doce. Para quem estivesse à procura de um porto seguro para seus navios, a formação do Narrows fez da ilha de Manhattan um local espetacular para se estabelecer. Mas, por ser rodeada de água salgada, ela impunha alguns desafios àqueles que tivessem interesse em se manter hidratados, como é o caso dos seres humanos.


			Nos séculos anteriores ao xix, no qual foram concluídas grandes construções de aquedutos, que levaram água potável dos rios e reservatórios do norte do estado de Nova York para a cidade, os residentes da ilha de Manhattan — originalmente os povos indígenas lenapes e, depois, os primeiros colonos holandeses — sobreviviam em meio aos estuários salgados graças ao consumo da água de um pequeno lago próximo à extremidade sul da ilha, bem abaixo da atual Canal Street. O lago já recebeu diversos nomes. Os holandeses o chamavam de Kalck; mais tarde, ficou conhecido como Freshwater Pond. Hoje em dia, é mais comum referir-se a ele como Collect Pond. Alimentado por nascentes, o lago desaguava em dois riachos, um dos quais serpenteava em direção ao East River, enquanto o outro fluía na direção oeste e acabava no Hudson. Dizem que, durante a maré alta, os lenapes atravessavam a ilha toda de canoa.


			As pinturas do início do século xviii sugerem que o Collect era tranquilo e pitoresco, um oásis para os primeiros habitantes de Manhattan que desejavam um refúgio vespertino do crescente centro comercial ao sul. Um imponente penhasco — às vezes chamado de Bayard’s Mount, outras vezes de Bunker Hill — erguia-se na extremidade nordeste do lago. Escalar os trinta metros de altura que levavam ao topo proporcionava uma vista espetacular do lago e dos pântanos que o circundavam, além das torres e chaminés da cidade fervilhante à distância. “Era para onde todos os jovens da nossa época fugiam para patinar no inverno”,1 lembrou William Duer em um livro de memórias sobre as origens de Nova York escrito no século xix, “e nada consegue superar o brilho e a vivacidade daquela paisagem em um belo dia de inverno, quando o espelho d’água congelava e ficava cheio de vida, com patinadores a toda velocidade de um lado para outro, na rapidez do vento”.


			Na segunda metade do século xviii, porém, o desenvolvimento comercial começou a deteriorar o cenário bucólico do Collect. Curtumes instalaram-se à beira do lago, deixavam o couro dos animais de molho em taninos (que incluíam substâncias venenosas da planta cicuta) e, em seguida, expeliam os resíduos diretamente na principal fonte de água potável da cidade em expansão. Os pântanos tornaram-se um local de despejo de animais mortos — e, vez ou outra, até mesmo de vítimas de assassinato. Em 1789, um grupo de cidadãos preocupados e até alguns especuladores imobiliários propuseram expulsar os curtumes e transformar o Collect Pond e as colinas à sua volta em um parque. Para isso, contrataram Pierre Charles L’Enfant, o arquiteto e engenheiro civil francês que, muitos anos depois, viria a projetar Washington, dc. A proposta de L’Enfant era que o Collect Pond Park fosse financiado por especuladores imobiliários, que comprariam terrenos nos arredores do espaço público preservado. Trata-se de um precedente das parcerias público-privadas que, em última análise, levariam à revitalização de muitos parques de Manhattan no fim do século xx. Mas, no fim das contas, o plano fracassou, em grande medida porque os defensores do projeto não foram capazes de persuadir a comunidade de investidores de que a cidade acabaria se expandindo para o extremo norte.


			Em 1798, passados nove anos, os jornais e panfletos chamavam o Collect Pond de “buraco escandaloso” que atraía “vazamentos, detritos, lixos, urina e dejetos de um grande território à sua volta”. Como a água ficou poluída demais para o consumo, a administração pública decidiu que seria melhor aterrar o lago e os pântanos ao redor e construir um bairro “de luxo” por cima, a fim de atrair famílias abastadas com o desejo de morar longe do tumulto da cidade, o que não difere muito dos subúrbios planejados que surgiriam em Long Island e Nova Jersey em meados do século xx. Em 1802, a Câmara Municipal decretou a demolição de Bunker Hill e a utilização da “terra boa e fértil” da colina para apagar o Collect Pond do mapa de Nova York. Em 1812, as fontes de água doce que haviam saciado a sede dos residentes de Manhattan durante séculos foram aterradas. Nenhum nova-iorquino comum que habite a superfície voltou a vê-las desde essa época.


			Por algum tempo, no início dos anos 1820, um bairro notável se ergueu sobre a antiga região do lago. Mas, pouco depois, a tentativa da administração pública de eliminar a paisagem natural do Collect sofreu uma espécie de retaliação. Por baixo das novas casas elegantes, na “terra boa e fértil” de Bunker Hill, microrganismos abriam caminho a todo vapor em meio à matéria orgânica que havia restado da vida anterior do Collect Pond: todas aquelas carcaças de animais em decomposição e outros tipos de biomassa dos pântanos.


			O trabalho desses micróbios subterrâneos causou dois problemas no terreno. À medida que a biomassa se decompunha, as casas foram afundando na terra. E, conforme afundavam, odores pútridos passaram a emanar do solo. Mesmo as chuvas mais fracas alagavam os porões com a água fétida dos charcos. Surtos de febre tifoide passaram a ser comuns na vizinhança. Em questão de anos, os moradores abastados foram embora, e o valor das habitações despencou. O bairro logo virou um ímã para as pessoas mais pobres da cidade, para os afro-americanos que fugiam da escravidão no sul do país, para os novos imigrantes que chegavam da Irlanda e da Itália. Na miséria de sua infraestrutura decadente, a região ficou mundialmente famosa pela criminalidade e pela libertinagem. Nos anos 1840, quando Charles Dickens visitou a área, ela já havia se tornado a favela mais famosa dos Estados Unidos: Five Points.


			O ERRO DE QUINHENTOS ANOS


			A história do Collect Pond é, em parte, uma narrativa sobre decisão — ou sobre duas decisões, na verdade. Elas não coincidiram diretamente no tempo nem foram tomadas por um único indivíduo. Mas podemos resumi-las em um simples dilema: deveríamos preservar o Collect Pond, transformando-o em um parque, ou deveríamos eliminá-lo? As consequências que se seguiram à decisão ainda afetam as experiências diárias dos nova-iorquinos que hoje vivem e trabalham no bairro, mais de dois séculos depois. A terra que um dia foi ocupada pela população estigmatizada de Five Points abriga atualmente um conjunto mais desenvolvido de edifícios governamentais e torres comerciais, mas com pouca personalidade. Imagine um Lower Manhattan que ostentasse um oásis verde, talvez do tamanho do parque Boston Common (que equivale a 28 campos de futebol), com um lago pitoresco rodeado por um despenhadeiro rochoso que ficasse à mesma altura das construções erguidas à sua volta. Gostamos de romantizar a era Five Points hoje em dia, mas as gangues de Nova York teriam encontrado outro lugar para se reunir se a cidade não tivesse aterrado o lago. A queda repentina no preço dos imóveis desencadeada por aqueles micróbios subterrâneos certamente ajudou a atrair os imigrantes que transformariam a cidade em um verdadeiro centro cosmopolita, mas, além das moradias baratas em Five Points, outras forças impulsionaram esse fluxo populacional. Os bairros da cidade ainda são suscetíveis a grandes mudanças demográficas e arquitetônicas, reinventando-se de poucas em poucas gerações. Mas, uma vez que se aterra o lago, esse é um caminho sem volta.


			Se o plano de L’Enfant tivesse sido implementado, muito provavelmente o Collect Pond Park seria hoje um dos grandes idílios urbanos do mundo. O National Mall, em Washington, dc, outro projeto de L’Enfant, atrai milhões de turistas por ano. Os parques urbanos convencionais têm uma longevidade que pode superar a de castelos, cemitérios ou fortes. A decisão de criar o Central Park e o Prospect Park segue beneficiando a população de Nova York 150 anos depois de ter sido contemplada pela primeira vez, e tudo indica que os parques vão sobreviver, mais ou menos intactos, pelos próximos séculos. Na cidade espanhola de Sevilha, pântanos similares ao Collect Pond foram transformados em parque no ano de 1574, quando o conde de Barajas os drenou, convertendo-os em um sistema de irrigação e construindo uma alameda. Assim como muitos espaços urbanos, o parque passou por um período sombrio nos anos 1970, quando se tornou um antro de drogas e criminalidade, mas hoje em dia prospera, como uma ilha intocada em um mar de transformações urbanas por quase quinhentos anos. O próprio plano urbanístico é mais duradouro.


			Se pensarmos por esse lado, é difícil não imaginar que a decisão de aterrar o Collect Pond tenha sido um erro de quinhentos anos. Mas esse erro, no fim das contas, remonta ao fato de que rejeitar o plano de L’Enfant e aterrar o lago nunca foi visto como uma decisão. Tratou-se, em vez disso, de um emaranhado de ação e inação. Ninguém se propôs a contaminar a água potável de propósito; o fim do Collect foi um típico caso de tragédia dos bens comuns. O plano de L’Enfant fracassou não porque os cidadãos não quisessem a preservação do lago, mas porque alguns especuladores tiveram uma visão limitadíssima do potencial de crescimento de Manhattan.


			É evidente que no século xxi sofremos de uma dificuldade crônica de concentração, mas a verdade é que somos muito melhores em tomar esse tipo de decisão nos dias atuais. Um acidente geográfico tão importante para a ecologia do centro de Manhattan jamais seria destruído sem um extenso estudo do impacto ambiental. As partes interessadas seriam convocadas para discutir alternativas para a exploração da terra e fariam parte de processos de tomada de decisões em grupo, como a metodologia design charrette. Os economistas calculariam o custo do aterramento para o comércio local ou o faturamento potencial advindo de turistas que visitam um parque urbano histórico. Os participantes do debate se guiariam por um campo científico em crescimento chamado teoria da decisão — com raízes na economia, na psicologia comportamental e na neurociência —, que codificou uma série de estruturas úteis para tomar decisões de longo prazo desse tipo. Nenhum desses recursos estava disponível para os residentes de Manhattan no fim do século xviii. Ainda somos capazes de cometer erros de quinhentos anos, sem dúvida, mas hoje temos ferramentas e estratégias que podem nos ajudar a evitá-los.


			A capacidade de tomar decisões de longo prazo é uma das poucas características verdadeiramente exclusivas do Homo sapiens, além de nossa capacidade de inovação tecnológica e nosso dom para a linguagem. E estamos nos aperfeiçoando nisso. Somos capazes de confrontar essas escolhas de proporções épicas com uma inteligência e um nível de previsão que teriam surpreendido os urbanistas de dois séculos atrás.


			A ESCOLHA DE DARWIN


			Em julho de 1838, cerca de uma década depois de aquelas belas residências começarem a afundar nos resquícios do Collect Pond, Charles Darwin, do outro lado do Atlântico, sentou-se para tomar notas a respeito de uma decisão que, indiretamente, mudaria o rumo da história científica. Darwin tinha 29 anos. Ele voltara havia dois anos de sua lendária viagem ao redor do mundo a bordo do navio hms Beagle e estava a poucos meses de traçar o primeiro esboço da seleção natural em seus cadernos, apesar de só ter publicado suas descobertas duas décadas mais tarde. A decisão com a qual lutava em julho teria um papel crítico nesse atraso angustiante, embora não tivesse relação direta com as questões científicas a respeito da origem das espécies. Era um tipo diferente de ponderação — também existencial, mas de caráter mais pessoal: Será que eu deveria me casar?


			A abordagem escolhida por Darwin para lidar com a questão é familiar para muitos de nós atualmente: ele fez uma lista de prós e contras, dividindo duas páginas de seu caderno em duas colunas, uma com argumentos a favor e outra com argumentos contrários ao casamento.2 Abaixo do título “Não Casar”, ele listou o seguinte:


			Liberdade para ir aonde quiser


			Escolher ou não fazer parte da alta sociedade


			Conversas com homens inteligentes em clubes


			Não ter a obrigação de visitar parentes e se preocupar com qualquer bobagem


			Gastos e medo de ter filhos


			Possíveis brigas


			Perda de tempo


			Não poder ler à noite


			Engordar e ficar ocioso


			Ansiedade e responsabilidade


			Menos dinheiro para comprar livros etc.


			Se tiver muitos filhos, obrigação de trabalhar mais (o que é muito ruim para a saúde)


			Talvez minha esposa não goste de Londres; então, a condenação é o exílio e a degradação até se tornar um homem tolo e desocupado


			Abaixo do título “Casar”, compilou esta lista:


			Filhos (se Deus quiser)


			Uma companhia constante (e uma amizade na velhice) que se interessará por mim


			Alguém para amar e brincar que seja melhor do que um cachorro


			Um lar e alguém para cuidar da casa


			Os encantos da música e do bate-papo com uma mulher. Essas coisas são boas para a saúde — mas uma terrível perda de tempo


			Meu Deus, é intragável pensar em passar uma vida inteira trabalhando e trabalhando, feito uma abelha operária, e, no fim das contas, nada — Não, não, é inaceitável


			Imagine viver sozinho numa casa imunda e enfumaçada em Londres


			Apenas visualize uma boa e agradável esposa em um sofá com uma boa lareira e livros, talvez música


			Compare esta visão com a realidade sombria da Great Marlborough Street, em Londres


			A contabilidade emocional de Darwin sobrevive até hoje nos arquivos da biblioteca da Universidade de Cambridge, mas não temos nenhuma evidência de como ele realmente ponderou sobre esses argumentos. Sabemos a decisão que ele acabou tomando, não só por ter escrevinhado “Casar, Casar, Casar q.e.d.”* no fim da página, mas também porque de fato se casou com Emma Wedgwood seis meses depois das anotações. O casamento marcou o início de uma união que traria muita felicidade a Darwin, mas também um grande conflito intelectual, pois sua visão científica de mundo, cada vez mais agnóstica, batia de frente com as crenças religiosas de Emma.


			A técnica de duas colunas de Darwin remonta a uma famosa carta escrita meio século antes por Benjamin Franklin em resposta a um pedido de conselho de Joseph Priestley, químico e político radical britânico. Priestley tentava decidir se aceitaria ou não uma oferta de emprego do conde de Shelburne, o que exigiria deslocar sua família de Leeds para a propriedade do conde, a leste de Bath. Priestley era amigo de Franklin havia vários anos e, no fim do verão de 1772, escreveu ao amigo, que à época morava em Londres, consultando-o a respeito da importantíssima escolha profissional. Mestre das técnicas de desenvolvimento pessoal, Franklin optou por não tomar partido em sua resposta e, em vez disso, ofereceu um método para ajudar na tomada de decisão:


			Em um Assunto que lhe é de tanta Importância, em que você pede meu Conselho, não posso, por falta de Circunstâncias suficientes, aconselhá-lo sobre o que decidir, mas, se me permite, lhe direi como decidir.


			Quando tais Casos difíceis ocorrem, eles são difíceis principalmente porque, embora os levemos em Consideração, todas as Razões favoráveis e contrárias não vêm à Mente ao mesmo tempo; às vezes, um Conjunto se evidencia e, outras vezes, está fora de Vista. Daí os vários Propósitos ou as várias Inclinações que se apresentam e a Incerteza que nos deixa perplexos.


			Para superar isso, o que Faço é dividir meia folha de papel em duas colunas com uma linha, escrevendo Prós no topo de uma e Contras no topo da outra. Então, durante três ou quatro Dias de Deliberação, anoto abaixo dos diferentes Títulos breves, Sugestões dos diferentes Motivos que em diferentes Momentos me ocorrem a favor ou contra a Medida. Assim, quando reúno todos numa Visão, tento estimar seus respectivos Pesos; e, quando encontro dois, um de cada lado, que parecem iguais, os elimino: se encontro um Motivo pró igual a dois Motivos contra, elimino os três. Se eu julgar que dois Motivos contra equivalem a três Motivos pró, elimino os cinco; e, assim procedendo, descubro por fim onde o Equilíbrio se encontra; e, se após um ou dois Dias de mais Deliberação, nada novo que tenha Importância surgir em nenhum dos lados, chego, portanto, a uma Decisão.


			E, embora o Peso dos Motivos não possa ser medido com a Precisão das Quantidades Algébricas, ainda assim, quando cada um é avaliado separada e comparativamente e o todo se apresenta diante de mim, penso ser capaz de julgar melhor e me sinto menos propenso a dar um Passo precipitado; e, de fato, descobri grande Vantagem nesse tipo de Equação, no que pode ser chamado de Álgebra Moral ou Prudente.3


			Assim como a maioria dos que rabiscaram listas de prós e contras em cadernos de lá para cá, Darwin não parece ter recorrido a toda a complexidade dessa “álgebra moral”. Franklin usou uma técnica primitiva, mas ainda assim poderosa, de “ponderação”, reconhecendo que alguns argumentos serão, inevitavelmente, mais significativos do que outros. Na abordagem dele, a fase de “Equilíbrio” é tão importante como a etapa inicial de anotar os tópicos em cada coluna. Mas é provável que Darwin tenha calculado intuitivamente os respectivos pesos, talvez decidindo que, a longo prazo, ter filhos poderia ser mais importante para ele do que as “conversas com homens inteligentes em clubes”. Em termos de aritmética simples, o dilema de Darwin tinha cinco tópicos a mais no lado dos “contras”, e, ainda assim, a álgebra moral parece tê-lo conduzido a uma irresistível decisão a favor do casamento.


			Suspeito que a maioria de nós já fez uma lista de prós e contras em diversas encruzilhadas da vida pessoal ou profissional. (Lembro que meu pai me ensinou o método em um bloco de notas com as páginas amarelas durante meus tempos de escola primária.) No entanto, o exercício de equilíbrio de Franklin — eliminar argumentos de peso correspondente — foi em grande parte se perdendo na história. Em sua forma mais simples, uma lista de prós e contras costuma se resumir a somar os argumentos e determinar qual coluna é mais comprida. Mas, integrando ou não as técnicas mais avançadas de Franklin, esse tipo de lista ainda é um dos únicos métodos que normalmente aprendemos para avaliar uma decisão complexa. Para muitos de nós, a “ciência” de fazer escolhas difíceis está estagnada há dois séculos.


			A DELIBERAÇÃO


			Pense numa decisão semelhante à de Darwin ou à de Priestley que você já tenha tomado. Talvez seja aquela vez em que você considerou trocar um emprego confortável, mas entediante, por um cargo numa start-up que lhe trouxesse mais ânimo e fosse menos previsível; ou quando você remoeu a ideia de passar por um procedimento médico que apresentava tanto um risco quanto uma recompensa. Ou então pense numa decisão sua pertinente à esfera pública: votar no referendo do Brexit, digamos, ou debater, como parte de suas responsabilidades em um conselho escolar, se um novo diretor deve ser contratado. Você usou uma técnica para tomar tal decisão? Ou o processo simplesmente evoluiu como uma série de conversas informais e ponderações sobre o cenário? Suspeito que a maioria de nós responderia a última opção; na melhor das hipóteses, nossas técnicas não seriam tão diferentes das anotações de Darwin em duas colunas de um pedaço de papel seguidas da contagem dos resultados.


			A arte de fazer escolhas estratégicas — decisões que exigem longos períodos de deliberação e cujas consequências podem durar anos, se não séculos, como no caso do Collect Pond — é uma competência curiosamente subestimada. Pense na extensa lista de habilidades que ensinamos aos alunos de ensino médio: como fatorar uma equação do segundo grau; como fazer um diagrama do ciclo celular; como escrever um bom tópico frasal. Ou ensinamos habilidades com um objetivo mais profissional: linguagens de programação ou algum tipo de especialidade mecânica. No entanto, quase nunca vemos um curso dedicado à arte e à ciência da tomada de decisões, embora a competência de tomar decisões embasadas e criativas se aplique a todos os aspectos da vida: no ambiente de trabalho; no papel doméstico que desempenhamos como pais ou membros de uma família; na vida cívica como eleitores, ativistas ou políticos eleitos; e na própria realidade econômica, gerenciando o orçamento mensal ou planejando a aposentadoria.


			Ironicamente, nos últimos anos, temos visto uma explosão de livros populares sobre tomada de decisões, mas a maioria se concentra em um tipo muito diferente de escolha: os julgamentos rápidos e as impressões intuitivas, descritos em livros como Blink: A decisão num piscar de olhos e O momento decisivo, muitos dos quais se baseiam na pesquisa pioneira sobre o cérebro emocional conduzida por cientistas como António Damásio e Joseph LeDoux. O brilhante Rápido e devagar, de Daniel Kahneman, apresentou a ideia do cérebro dividido em dois sistemas distintos, ambos envolvidos no processo da tomada de decisões. O Sistema 1 é a parte ágil, intuitiva e emocional do cérebro; o Sistema 2 é o que acionamos quando precisamos avaliar conscientemente uma situação. Essas são, sem dúvida, categorias poderosas no pensar sobre os pensamentos, mas o trabalho de Kahneman — feito em grande parte com a colaboração de Amos Tversky — focou amplamente nas idiossincrasias e nas irracionalidades do Sistema 1. Esse novo modelo do cérebro é útil para compreendermos todos os tipos de disfunções, grandes e pequenas, que nos afligem no mundo moderno. Aprendemos como nosso cérebro pode ser manipulado por operadoras de cartão de crédito e por credores hipotecários predatórios; por que escolhemos certas marcas e não outras; e por que às vezes nos deixamos levar por primeiras impressões enganosas ao decidir se devemos ou não confiar em alguém que acabamos de conhecer. No entanto, com uma leitura criteriosa da pesquisa clínica, a maioria dos experimentos por trás da ciência costuma soar mais ou menos assim:


			Problema 1: Qual opção você escolhe? Ganhar novecentos dólares com certeza ou ter 90% de chance de ganhar mil dólares?


			Problema 2: Qual opção você escolhe? Perder novecentos dólares com certeza ou ter 90% de chance de perder mil dólares?


			Problema 3: Além de todas as suas posses, você recebeu mil dólares. Agora, você deve escolher uma das seguintes opções: 50% de chance de ganhar mil dólares ou ganhar quinhentos dólares com certeza?


			Problema 4: Além de todas as suas posses, você recebeu dois mil dólares. Agora, você deve escolher uma das seguintes opções: 50% de chance de perder mil dólares ou perder quinhentos dólares com certeza?4


			Dá para fechar um livro inteiro com exemplos de experimentos desse tipo. Os resultados que tais estudos produziram são de fato reveladores e, às vezes, ilógicos, mas, ao lê-los com mais atenção, começamos a notar uma ausência recorrente: nenhuma das opções apresentadas aos participantes tem semelhança com a decisão de aterrar o Collect Pond ou a escolha de Priestley de aceitar a oferta de trabalho. Em vez disso, as decisões quase sempre assumem a forma de pequenos quebra-cabeças, mais próximos das escolhas feitas numa mesa de blackjack do que o tipo de escolha que Darwin contemplava em seu caderno. Áreas como a da economia comportamental foram construídas com base em experimentos abstratos desse tipo, em que cientistas pedem aos participantes que apostem em alguns resultados arbitrários, cada um associado a diferentes probabilidades. Existe um motivo para muitas perguntas assumirem essa forma: são precisamente os tipos de decisões que podem ser testadas em um laboratório.


			Mas, quando relembramos nossa trajetória pessoal, creio que a maioria de nós concordaria que as decisões que no fundo mais importam não dependem muito — ou pelo menos não deveriam depender — de instintos e de intuição. São decisões que exigem pensamento lento, não rápido. Embora sejam, sem dúvida, influenciadas pelos atalhos emocionais de nossas reações instintivas, elas dependem de pensamento deliberativo, não de respostas instantâneas. Demoramos a tomá-las justamente porque envolvem problemas complexos com múltiplas variáveis. Essas propriedades necessariamente fazem com que as redes lógicas e emocionais por trás das decisões sejam mais opacas para os pesquisadores, levando em conta as óbvias limitações éticas e práticas que transformam o estudo das escolhas dessa magnitude em um desafio para os cientistas. Pedir que alguém escolha uma barra de chocolate em detrimento de outra é algo fácil de fazer em laboratório; pedir que alguém decida se deve ou não se casar é bem mais difícil de arquitetar.


			Mas isso não significa que as ferramentas que temos à disposição para fazer escolhas difíceis não tenham melhorado consideravelmente desde os tempos de Priestley. A maioria das pesquisas importantes nesse campo multidisciplinar têm sido conduzidas com base em decisões de grupos de pequeno e médio porte: uma equipe de colegas de trabalho que debate se deve ou não lançar um novo produto; um grupo de conselheiros militares que avalia as opções de uma invasão; uma associação de moradores que tenta definir as diretrizes adequadas para o desenvolvimento de um bairro gentrificado; um júri que determina se um concidadão é culpado ou inocente. Com efeito, esse tipo de decisão é formalmente descrito como “deliberativa”. Quando vemos o bandido acusado em um julgamento pela primeira vez, é muito possível que tenhamos uma resposta instintiva de culpa ou inocência que nos ocorre por meio de uma rápida avaliação da conduta ou das expressões faciais, ou de nossa própria postura prévia em relação ao crime e às autoridades. Mas os sistemas para a tomada de decisões deliberativas são desenvolvidos com o propósito específico de nos impedir de cair em pressuposições, justamente porque é improvável que elas nos levem à decisão correta. É preciso tempo para deliberar, avaliar as opções e ouvir os vários pontos de vista antes de emitir um julgamento.


			Não precisamos só de experimentos de psicologia social para cultivar nossas habilidades decisórias. A história recente está repleta de estudos de caso em que decisões complexas foram tomadas por grupos que adotaram conscientemente estratégias e rotinas projetadas para produzir resultados com mais visão de futuro. Temos muito a aprender com essas decisões, porque podemos não só aplicar as técnicas às nossas escolhas pessoais, mas também usar esse conhecimento e avaliar as habilidades decisórias de nossos líderes, colegas e pares. É muito raro que, em um debate político ou uma reunião de acionistas, candidatos ou executivos sejam questionados sobre como lidam com uma tomada de decisão, mas, no fim das contas, talvez não haja habilidade mais valiosa que essa para alguém que ocupe qualquer cargo de liderança. Coragem, carisma, inteligência — todos os atributos comuns que costumamos julgar ao considerarmos votar em alguém perdem a força se comparados com a única questão fundamental: será que ele ou ela fará boas escolhas diante de uma situação complexa? A inteligência, a confiança ou a intuição só nos levam até certo ponto quando nos vemos diante de uma dessas difíceis encruzilhadas. De certa forma, os atributos individuais não são suficientes. Não é de talento que um “decididor” — citando o termo de George W. Bush que virou motivo de chacota — precisa em tais circunstâncias para a tomada de decisões. Na verdade, é preciso ter uma rotina ou uma prática — um conjunto específico de etapas para enfrentar o problema, explorar suas propriedades únicas e avaliar as opções.


			No fim das contas, vemos muito drama e muita intensidade ao assistir a um grupo lidar com uma decisão complexa. (Algumas das passagens mais poderosas da literatura capturam essa experiência, como veremos.) No entanto, essa narrativa mais lenta e contemplativa é, muitas vezes, ofuscada por eventos mais abruptos: um discurso inflamado, uma invasão militar, um lançamento espetacular de um produto. Costumamos adiantar a fita para chegar aos resultados das decisões difíceis, passando por cima da jornada que nos levou até lá. Mas às vezes, quando mais importa, é preciso rebobiná-la.


			O CASARÃO


			Em agosto de 2010, o informante paquistanês Ibrahim Saeed Ahmed — também conhecido como “al-Kuwaiti”, entre outros pseudônimos — dirigiu por duas horas a leste da árida cidade de Pexauar em direção às colinas Sarban, onde fica a cidade de Abbottabad. Al-Kuwaiti esteve na mira da cia por muitos anos, pois sua ligação com Osama bin Laden e outros membros do alto escalão da al Qaeda era conhecida. Um agente paquistanês que reunia informações para a cia identificou o jipe Suzuki branco de al-Kuwaiti em Pexauar e o seguiu sem ser descoberto até um subúrbio nos arredores de Abbottabad, em um trajeto que terminava numa estrada de terra que dava acesso a um casarão decadente cercado por muros de concreto com 4,5 metros de altura e arame farpado no topo. Quando al-Kuwaiti entrou no local, o agente paquistanês avisou à cia que o alvo fora recebido em um imóvel que parecia dispor de um esquema de segurança mais elaborado do que o das casas da vizinhança. Havia algo suspeito naquilo tudo.


			Esse engenhoso ato de vigilância foi o pontapé inicial de uma sequência de eventos que levariam à lendária operação de maio de 2011 e à morte de Osama bin Laden, que conseguiu viver por quase cinco anos no casarão com relativo conforto — sobretudo se comparado ao esconderijo no meio das cavernas ao qual muitos suspeitavam que ele tivesse recorrido. A história do ataque à improvável residência de Bin Laden, com helicópteros Black Hawk descendo no local durante a madrugada, foi descrita como uma operação militar executada com brilhantismo e resiliência, uma vez que resistiu ao que poderia facilmente ter se tornado um fracasso catastrófico quando um dos helicópteros caiu ao tentar supervisionar o interior do casarão. As ações executadas naquela noite contam uma história de coragem, trabalho em equipe que beira a perfeição, e pensamento rápido sob um grau de pressão quase inimaginável. Não é de surpreender que o episódio tenha sido tema de filmes hollywoodianos de sucesso e documentários televisivos de alto nível, bem como diversos livros best-sellers.


			Mas a história completa por trás da operação — não só as ações executadas naquela noite, mas os nove meses de deliberação que resultaram no ataque de Abbottabad — ajuda a explicar por que o talento para fazer escolhas difíceis tem sido, em geral, negligenciado nas escolas e na cultura como um todo. Temos uma tendência a enfatizar os resultados de boas decisões, e não o processo que levou à decisão em si. A operação em Abbottabad foi um triunfo de instituições militares como os seals, da Marinha dos Estados Unidos, e das tecnologias de satélite que lhes permitiram analisar a residência com precisão o suficiente para planejar o ataque. Mas, antes de toda aquela força e ousadia espetaculares, teve-se um processo mais lento e menos digno de manchetes que possibilitou a invasão para início de conversa, processo este que recorreu explicitamente ao nosso novo entendimento de fazer escolhas difíceis. A tecnologia utilizada para rastrear Bin Laden era de última geração, desde os satélites até os Black Hawks. Mas a mesma coisa pode ser dita da tomada de decisões. O irônico é que a maioria de nós, cidadãos comuns, não tem quase nada a aprender com a história da operação em si. Por outro lado, temos tudo a aprender com o processo decisório que a desencadeou. A imensa maioria de nós nunca vai ter que pousar um helicóptero em um pátio apertado na calada da noite. Mas todos enfrentaremos decisões desafiadoras ao longo da vida, cujos resultados podemos aprimorar ao aprendermos com as deliberações internas que levaram à morte de Bin Laden.


			Quando a notícia de que o agente havia seguido al-Kuwaiti até um casarão misterioso nos arredores de Abbottabad chegou à sede da cia, quase ninguém suspeitou que estivessem diante do verdadeiro esconderijo de Osama bin Laden. Era consenso que Bin Laden vivia em alguma região remota, não muito diferente das cavernas de Tora Bora, onde as forças norte-americanas quase o haviam capturado oito anos antes. O imóvel em si ficava a menos de 1 quilômetro da Academia Militar do Paquistão; muitos dos vizinhos de Bin Laden eram membros do Exército paquistanês. Presumia-se que o país fosse aliado dos Estados Unidos na guerra ao terror. A ideia de que o homem por trás do 11 de Setembro pudesse estar vivendo no meio de uma comunidade militar do Paquistão parecia absurda.


			Mas a missão inicial de reconhecimento do casarão só aumentou o mistério. A cia logo apurou que o local não tinha linhas telefônicas nem internet e que os residentes queimavam o próprio lixo. A presença de al-Kuwaiti sugeria que a propriedade tinha alguma ligação com a al Qaeda, mas os gastos com a construção por si só — estimados em mais de 200 mil dólares — eram intrigantes: por que um grupo terrorista com recursos escassos colocaria tanto dinheiro em um imóvel no subúrbio de Abbottabad? De acordo com o relato de Peter Bergen sobre a caça a Bin Laden, o diretor da cia, Leon Panetta, foi informado sobre a visita de al-Kuwaiti em agosto de 2010. Os agentes descreveram o esconderijo em potencial — de modo um tanto quanto agressivo — como uma “fortaleza”. O termo chamou a atenção de Panetta, e ele ordenou que os funcionários corressem atrás de “todos os planos de ação possíveis” para descobrir quem vivia do outro lado daqueles muros de concreto.


			O processo decisório que levou à execução de Osama bin Laden foi, no fim das contas, uma sequência de duas decisões muito diferentes. A primeira ganhou forma de mistério: a cia precisava determinar quem vivia naquele casarão enigmático. A segunda surgiu no momento em que eles tiveram convicção de que a estrutura abrigava o líder da al Qaeda: como entrar no imóvel e prender ou matar Bin Laden, partindo do princípio de que eles haviam tomado a decisão certa antes? A primeira decisão foi epistemológica: como podemos saber ao certo a identidade das pessoas que vivem nesse casarão do outro lado do planeta? Responder a essa pergunta envolveu uma espécie de trabalho de detetive: juntar as pistas vindas de uma ampla variedade de fontes. A segunda decisão girou em torno de ações e suas consequências: se simplesmente bombardearmos a propriedade, será que um dia teremos certeza de que Bin Laden estava lá? Se enviarmos uma equipe de operações especiais para capturá-lo, o que acontece caso eles tenham algum problema no local? E, mesmo que sejam bem-sucedidos, deveriam tentar levar Bin Laden com vida?


			Cada uma dessas decisões foi seguida de uma decisão semelhante que dera terrivelmente errado no passado. Oito anos antes, o governo Bush havia enfrentado um dilema epistemológico parecido — será que Saddam Hussein tinha armas de destruição em massa? —, cujas consequências foram desastrosas. E a decisão de iniciar o ataque ao casarão ecoou tanto o malsucedido resgate de helicóptero dos reféns norte-americanos no Irã durante o governo Jimmy Carter quanto a invasão fracassada da baía dos Porcos no governo John F. Kennedy. Essas decisões foram tomadas por pessoas inteligentes que trabalharam de boa-fé para fazer a coisa certa. As decisões foram matutadas por meses, e, mesmo assim, o resultado foi um fracasso catastrófico. De certa forma, podemos ver o triunfo da operação contra Bin Laden como um raro exemplo de uma instituição que aprende com seus erros ao aprimorar deliberadamente o processo que levara até eles.


			No fim, várias escolhas difíceis envolvem decisões internas que precisam ser julgadas separadamente e muitas vezes em alguma sequência predeterminada, como no ataque a Abbottabad. Para tomar a decisão certa, é preciso descobrir como estruturá-la adequadamente, uma habilidade importante por si só. No caso da busca por Bin Laden, a cia teve que identificar quem estava no casarão e depois precisou traçar uma estratégia para atacá-lo. Mas cada uma das decisões passava por duas fases distintas, por vezes chamadas de fases de divergência e de consenso.


			Na fase de divergência, o principal objetivo é reunir o maior número possível de perspectivas e variáveis por meio do levantamento de novas possibilidades. Às vezes, tais possibilidades viram informações que podem influenciar a decisão final; outras vezes, conduzem a caminhos totalmente novos, que não haviam sido contemplados no início do processo. Já na fase de consenso, inverte-se o sentido: o grupo começa a reduzir suas opções, buscando um acordo sobre o caminho correto. Para obter sucesso, cada fase requer um conjunto distinto de ferramentas cognitivas e modelos colaborativos. É claro que a maioria de nós não faz uma separação mental das duas fases. Simplesmente examinamos as opções, realizamos algumas reuniões informais e tomamos uma decisão, por meio de algum tipo de votação em grupo ou de uma avaliação individual.


			Na busca por Bin Laden, a cia fez questão de incluir uma fase de divergência em ambas as etapas de investigação daquele misterioso casarão. Algumas semanas depois de Panetta ter recebido a notícia da “fortaleza” nos arredores de Abbottabad, o chefe do Estado-Maior ordenou que a equipe encarregada da operação elaborasse 25 estratégias diferentes de identificar os ocupantes do imóvel. Disseram-lhes de modo bem claro que nenhuma ideia era absurda. Afinal, tratava-se da fase de levantamento. O objetivo era gerar mais possibilidades, e não restringir o cenário. Os analistas, por fim, mostraram-se dispostos até demais a propor estratégias improváveis. “Uma ideia consistia em lançar bombas de fedor para expulsar os ocupantes do complexo”, escreveu Bergen. “Outra sugeria brincar com o suposto fanatismo religioso dos habitantes e transmitir por alto-falantes do lado de fora o que se pretendia ser a ‘Voz de Alá’, dizendo: ‘Ordeno que saiam até a rua!’”5 No fim das contas, propuseram trinta e sete maneiras de obter acesso clandestino ao local. A maioria se provou completamente inútil para identificar os ocupantes, apenas becos sem saída na fase de levantamento. Mas algumas acabaram abrindo novos caminhos. Um desses caminhos, enfim, levaria à morte de Osama bin Laden.


			RACIONALIDADE LIMITADA


			O que faz das decisões complexas algo tão desafiador? Durante a maior parte dos dois séculos anteriores, nossa compreensão da tomada de decisões girou essencialmente em torno do conceito de “escolha racional” da economia clássica. Quando as pessoas chegavam ao ponto de tomar uma decisão — quer envolvesse comprar um carro, mudar-se para a Califórnia ou votar para deixar a União Europeia —, elas avaliavam as opções disponíveis e consideravam os custos e benefícios relativos de cada resultado possível (no jargão econômico, a “utilidade marginal” de cada opção). E então simplesmente escolhiam o vencedor: o caminho que levaria ao destino mais útil, aquele que satisfaria suas necessidades ou geraria mais felicidade com custo mínimo.


			Se tivéssemos que especificar um ponto em nossa história intelectual em que esse fundamento clássico começou a ruir, poderíamos muito bem nos ater ao discurso de Herbert Simon em Estocolmo, no ano de 1958, quando recebeu o Prêmio Nobel de Ciências Econômicas. O trabalho de Simon havia explorado todas as maneiras pelas quais a estrutura da “escolha racional” ocultava a realidade muito mais nebulosa das escolhas feitas no mundo real. Para que a escolha racional fizesse sentido, eram necessários quatro votos de confiança significativos:


			O modelo clássico requer conhecimento de todas as alternativas disponíveis para escolha. Requer conhecimento completo ou capacidade de calcular as consequências que derivarão de cada uma das alternativas. Requer certeza da avaliação presente e futura de tais consequências por parte de quem decide. Requer a capacidade de comparar consequências, independentemente do quanto sejam diversas e heterogêneas, em termos de medida de utilidade consistente.


			Pense numa decisão como a de aterrar o Collect Pond nesses termos clássicos. Será que aqueles que bateram o martelo enxergaram todas as opções possíveis? Será que estavam totalmente cientes das consequências de cada caminho potencial? É claro que não. Talvez sejamos capazes de reduzir uma decisão a um conjunto fixo de alternativas com consequências razoavelmente previsíveis — por exemplo, se vamos comprar pizza congelada ou filé-mignon para o jantar. Mas, numa situação tão complexa como a enfrentada pelos moradores de Manhattan nos idos de 1800, ser racional não é tão fácil. Simon propôs complementar a elegante (mas reducionista) fórmula da escolha racional com o que chamou de “racionalidade limitada”: os tomadores de decisões não podem simplesmente torcer para que a incerteza e instabilidade das escolhas enfrentadas desapareçam. É preciso desenvolver estratégias que abordem especificamente esses desafios.


			Nos sessenta anos que se passaram desde o discurso de Simon, pesquisadores de muitas áreas expandiram nossa compreensão sobre a racionalidade limitada. Hoje entendemos que decisões visionárias são desafiadoras por muitos motivos variados. Elas envolvem variáveis correlacionadas; exigem uma reflexão que leve em conta o espectro completo de experiências e escalas diferentes; nos forçam a prever o futuro com níveis distintos de certeza. Muitas vezes, elas também apresentam objetivos conflitantes ou opções possivelmente úteis, mas imperceptíveis em um primeiro momento. E são vulneráveis às distorções causadas pelo pensamento individual do “Sistema 1” e pelas falhas do pensamento em grupo. Existem oito fatores principais que contribuem para o desafio da tomada de decisões com visão de futuro.


			Decisões complexas envolvem muitas variáveis. Quando refletimos sobre uma dessas decisões clássicas de experimentos laboratoriais — “Ganhar novecentos dólares com certeza ou ter 90% de chance de ganhar mil dólares” —, existem maneiras sutis pelas quais nosso cérebro nos conduz a uma escolha irracional, mas não há pegadinha nem nada que precise ser desvendado. Até mesmo o elemento imprevisível (90% de chance) é nitidamente definido. Porém, um dilema — o que fazer com o Collect Pond ou como determinar se Bin Laden está vivendo em Abbottabad — pode envolver centenas de variáveis com potencial de impactar a decisão e suas consequências finais. Até decisões íntimas podem ter um número significativo de fatores: a lista de prós e contras de Darwin calculava o impacto do casamento em sua vida social com “homens em clubes”, seu desejo de ter filhos, sua estabilidade financeira, sua necessidade de companhia romântica, suas ambições intelectuais e mais. E, em muitas decisões complexas, as variáveis-chave não se fazem evidentes desde o início; elas tem que ser desvendadas.


			Decisões complexas exigem uma análise do todo. Pense nas diversas escalas da experiência humana como fatias do espectro de frequência do som audível. Quando ajustamos o equalizador de uma gravação, focamos numa dessas fatias: procuramos diminuir um pouco os graves para que o baixo não saia chiado ou aumentamos os médios para que possamos ouvir o vocal. Os produtores musicais têm ferramentas muito precisas que lhes permitem selecionar fatias surpreendentemente finas desse espectro, que possibilitam extrair de uma mixagem o ruído de fundo de uma corrente elétrica de 120 Hz e nada mais. Com o som, há dois polos extremos de audição: banda estreita e espectro completo. Podemos tirar tudo da mixagem e só ouvir aquele ruído ou podemos ouvir a orquestra inteira.


			A mesma lógica se aplica às decisões. A enxurrada de decisões que tomamos em um dia comum é, em sua maioria, de banda estreita, como escolher uma marca de ketchup ou decidir que caminho fazer até o trabalho. Mas não é possível compreender as decisões que de fato importam na vida, as escolhas difíceis, por meio de uma simples escala. Não só porque elas contêm diversas variáveis, mas porque tais variáveis também lançam mão de perspectivas completamente diferentes. São multidisciplinares. Considere as decisões públicas de votar ou participar do veredito de um júri. Para tomar boas decisões, é preciso forçar a mente a pensar além das prioridades de banda estreita. Devemos analisar um problema a partir de numerosos pontos de vista. Votar em um candidato requer que pensemos sobre o temperamento dos políticos na corrida eleitoral, suas posições sobre economia e o impacto delas em nosso próprio bolso, as forças globais que provavelmente influenciarão o mandato, a habilidade de trabalhar com seus colegas de governo e muitas outras circunstâncias. Um jurado deve passar cognitivamente do reino microscópico das provas forenses para a misteriosa história dos precedentes legais e a psicologia intuitiva da leitura das expressões faciais das testemunhas no tribunal. Muitos de nós temos um forte desejo de voltar às avaliações de banda estreita: Ela parece culpada; Vou votar no cara que vai reduzir meus impostos. No entanto, decidimos melhor quando nos libertamos da miopia da escala única.


			Decisões complexas nos obrigam a prever o futuro. Em última análise, boa parte das decisões, grandes ou pequenas, tratam do futuro. Escolho sorvete de baunilha em vez de sorvete de chocolate porque sou capaz de prever, com uma precisão baseada na experiência, que vou gostar mais do de baunilha que do de chocolate. As consequências de um ataque do governo dos Estados Unidos a uma residência no Paquistão não são tão fáceis de prever. Hoje em dia, um profissional da área de planejamento ambiental poderia simplesmente considerar o fator microrganismos ao avaliar a decisão de aterrar o Collect Pond, uma vez que tratar a água para consumo requer o extermínio de bactérias perigosas. Mas parece improvável que os microrganismos que causaram a degradação do subsolo de Five Points tenham sido levados em conta, o que resultou na desvalorização dos imóveis na vizinhança. Essa é a própria definição de sistemas caóticos: eles contêm centenas, se não milhares, de variáveis independentes, mas todas sujeitas às repercussões do processo decisório, o que significa que pequenos agentes podem desencadear maremotos inimagináveis.


			Decisões complexas envolvem níveis variados de incerteza. Em muitos dos experimentos laboratoriais clássicos de economia comportamental, os psicólogos podem introduzir um nível de incerteza na decisão em estudo, mas essa incerteza em si é obviamente definida pelos termos do experimento: se escolhermos a opção dos 90% versus o valor garantido, sabemos com exatidão quanta incerteza estamos dispostos a tolerar. No mundo real, contudo, decisões complexas sempre envolvem diferentes níveis de incerteza: se cogitamos nos mudar de Nova York para a Califórnia, temos certeza de que as temperaturas no inverno serão, em média, mais altas no novo estado, mas não temos como saber se nossos filhos vão se dar bem ou não na escola pública. Ainda assim, em muitos casos, os resultados com o maior nível de incerteza são aqueles com os quais mais nos importamos.


			Decisões complexas muitas vezes envolvem objetivos conflitantes. As decisões de banda estreita são fáceis porque não há choque de informações. Não precisamos pensar em microrganismos que desvalorizam os imóveis, nem em como nossas ambições profissionais na área da ciência podem afetar nosso desejo de intimidade com um cônjuge. As relações causais são mais simples. Mas o espectro completo também impõe desafios, porque as pessoas costumam ter princípios incompatíveis em diferentes pontos. É fácil seguir o coração quando o impacto de uma decisão é apenas no próprio estado emocional. É muito mais difícil quando nosso coração entra em conflito com nossos ideais políticos, com nossas raízes, com nossas necessidades financeiras — ou com os três fatores. E, é claro, tais conflitos agravam-se ainda mais quando a decisão envolve muitas partes interessadas ou uma comunidade inteira.


			Decisões complexas abrigam opções desconhecidas. Como Simon observou, as escolhas difíceis também nos confundem, porque as opções disponíveis muitas vezes não estão bem definidas. À primeira vista, elas aparentam oferecer apenas duas alternativas: escolha A e escolha B. Mas, em geral, a melhor decisão — aquela que, de algum modo, encontra o equilíbrio mais engenhoso entre as partes conflitantes do espectro — acaba por ser uma opção que no início passou despercebida.


			Decisões complexas estão sujeitas a falhas do Sistema 1. Para o indivíduo que se vê diante de uma decisão complexa, as peculiaridades do pensamento do Sistema 1 podem distorcer a maneira como a escolha é moldada ou as possíveis virtudes das escolhas em questão. Aversão à perda, viés de confirmação, a heurística da disponibilidade — ou seja, todos os atalhos que facilitam a superação de problemas simples da vida podem dificultá-la quando nos encontramos numa encruzilhada.


			Decisões complexas são vulneráveis a falhas da inteligência coletiva. Grupos necessariamente oferecem um conjunto mais amplo de conhecimento e de perspectivas para o debate. Quando grandes e diversos, podem ser vitais para a fase de divergência de uma decisão, apresentando novas possibilidades e expondo riscos despercebidos. No entanto, os grupos são vulneráveis a muitas falhas internas, incluindo distorções ou preconceitos coletivos que surgem das dinâmicas sociais da interação humana. A expressão “comportamento de manada” é pejorativa por um motivo. Como veremos, muitas das técnicas desenvolvidas para ampliar a tomada de decisões complexas foram projetadas especificamente para evitar possíveis pontos cegos ou preconceitos coletivos e para desvendar a ampla gama de conhecimento de que um grupo seleto dispõe.


			Esses oito fatores são as armadilhas que resultaram no fracasso de inúmeras decisões de longo prazo. Quando se trata de tomar uma decisão difícil, é quase impossível evitá-los. Mas, no decorrer das décadas que transcorreram desde que Simon propôs a noção de racionalidade limitada, tomadores de decisões de diversas áreas elaboraram um conjunto de práticas que nos ajudam a contornar alguns desses fatores, ou pelo menos a fortificar nosso navio para que as inevitáveis colisões causem menos estragos conforme rumamos em direção a um porto seguro.


			IMPRESSÕES DIGITAIS E PRESSÕES SINGELAS


			Em termos mais simples, as decisões deliberativas envolvem três etapas, desenvolvidas especificamente para superar os desafios próprios a uma escolha difícil: elaboramos um mapa preciso e completo de todas as variáveis e dos possíveis caminhos disponíveis; fazemos previsões sobre os lugares aonde todos esses diferentes caminhos podem nos levar, dadas as variáveis em jogo; chegamos à decisão sobre um caminho ao pôr na balança os vários resultados e nossos objetivos gerais.6 Os três primeiros capítulos exploram as diferentes técnicas que podemos utilizar para tomar decisões em grupo, seguindo mais ou menos a sequência da maioria dos caminhos para a tomada de decisões: mapear, prever e, por fim, escolher. Os dois últimos capítulos oferecem um olhar mais especulativo sobre as decisões tomadas nos dois extremos: decisões de interesse geral, como o combate às mudanças climáticas; e decisões pessoais, como a que Darwin enfrentou em seu caderno.


			Há uma cena maravilhosa na primeira metade do livro Middlemarch, de George Eliot, que captura os desafios de um dilema. (No último capítulo, voltaremos a Middlemarch e a uma decisão ainda mais famosa presente na obra.) A cena acompanha o monólogo interno de um jovem médico ambicioso chamado Tertius Lydgate na Inglaterra dos anos 1830, conforme ele pondera sobre uma decisão particularmente incômoda a ser feita em grupo: substituir ou não o querido pastor local, Camden Farebrother, por um novo capelão chamado Tyke, que tem o apoio de Nicholas Bulstrode, o banqueiro santarrão da cidade e a principal fonte de renda do hospital de Lydgate. Lydgate fez amizade com Farebrother, embora reprovasse as jogatinas do pastor. À medida que a reunião do conselho municipal se aproxima, Lydgate avalia suas opções:


			Desagradava-lhe frustrar-se em seus melhores propósitos, se não ficasse em bons termos com Bulstrode; desagradava-lhe outrossim votar contra Farebrother e ajudar a despojá-lo do cargo e dos vencimentos; e uma questão se colocava, se aquelas 40 libras a mais não poderiam libertar o pastor da ignóbil preocupação de ganhar no jogo. A coroar tudo isso, não agradava a Lydgate a consciência de que, votando em Tyke, ele estaria votando no partido que obviamente mais lhe convinha. Mas sua própria conveniência haveria de ser de fato o fim? Não faltaria quem dissesse que sim, alegando que ele procurava cair nas boas graças de Bulstrode só para se tornar importante e garantir seu caminho. E daí? De sua parte ele sabia que, se estivessem simplesmente em causa suas perspectivas pessoais, não ligaria nem um pingo para a amizade ou inimizade do banqueiro. O que realmente lhe importava era um meio para o seu trabalho, um veículo para as suas ideias; e, afinal de contas, não se impunha que ele preferisse por desígnio ter um bom hospital, onde pudesse demonstrar as distinções específicas da febre e testar resultados terapêuticos, antes de qualquer outra coisa ligada à tal capelania? Pela primeira vez, Lydgate estava sentindo a singela e embaraçosa pressão das pequenas contingências sociais, e sua complexidade frustradora.7


			O que surpreende na passagem é, em primeiro lugar, as nuances do retrato de uma mente em meio ao processo decisório: todas as “pressões singelas” desenhadas nos mínimos detalhes. (Na verdade, a citação é apenas uma parte da abordagem de Eliot em relação às reflexões de Lydgate sobre essa escolha específica, que ocupam boa porção de um capítulo.) Mas as pressões em si têm origem em forças mais amplas e variadas do que a mente individual. Só nesse parágrafo, Lydgate se vê em conflito por sua amizade pessoal com Farebrother; seus conflitos morais com a fraqueza que Farebrother tinha pela jogatina; o estigma social de ser descoberto votando a favor de seu patrocinador; o custo econômico de potencialmente traí-lo em um foro público; a ameaça às suas ambições intelectuais caso Bulstrode se volte contra ele; e as oportunidades de melhorar a saúde da comunidade de Middlemarch, graças à sua crescente compreensão científica das “distinções específicas da febre”. A escolha propriamente dita é binária: Farebrother ou Tyke. Mas a variedade de fatores que influenciam a decisão se estende por múltiplas escalas, da intimidade da conexão pessoal às tendências de longo prazo na medicina. E a escolha fica ainda mais confusa graças ao fato de que o próprio Lydgate tem objetivos conflitantes: ele quer que seu hospital seja financiado, mas não deseja ser motivo de chacota na comunidade por “bajular” o banqueiro.


			O angustiante monólogo interno de Lydgate revela uma mente que luta com as fases de mapeamento e previsão de uma escolha difícil: analisar todas as camadas da decisão e especular sobre o que acontecerá se ele fizer uma escolha no lugar de outra. Na mente de Lydgate — assim como na lista de prós e contras de Darwin —, as duas fases se fundem numa só. Mas, no fim das contas, nós nos saímos muito melhor quando levamos em conta esses dois tipos de problemas separadamente: mapear a decisão e todas as suas “pressões singelas” e, em seguida, prever os resultados futuros que tais pressões estão propensas a criar.


			Os céticos podem argumentar, com razão, que há algo nas decisões complexas que sempre resiste às prescrições banais. Existem variáveis demais, que interagem umas com as outras de modo não linear, para serem reduzidas a padrões previsíveis. A complexidade do problema faz dele algo singular. Cada decisão de longo prazo é um floco de neve, ou uma impressão digital: única, irrepetível, tão diferente de seus pares que não conseguimos classificá-la em categorias estereotipadas. Essa é a postura que o príncipe Andrei Bolkónski, de Tolstói, adota numa passagem memorável de Guerra e paz, desafiando a “ciência da guerra” que os generais russos acreditavam dominar. Adiantando-se ao discurso de Herbert Simon no Prêmio Nobel, o príncipe Andrei pergunta: “Que teoria ou ciência pode haver quando as condições e as circunstâncias são desconhecidas e não se pode determinar as forças atuantes?”


			A pergunta de Tolstói era retórica, mas considere este livro uma tentativa de lhe dar uma resposta apropriada. Parte da resposta é que a ciência nos equipou com ferramentas que nos ajudam a discernir melhor as nuances de situações complexas, coisa que não existia nos tempos de Tolstói ou Darwin. O fato de cada impressão digital ser única não impediu que os cientistas compreendessem como elas se formam, para início de conversa, ou mesmo por que têm desenhos tão imprevisíveis. No entanto, o progresso mais importante na ciência das impressões digitais veio dos avanços exponenciais em nossa habilidade de distingui-las, discernindo as espirais únicas que diferenciam uma pessoa das demais. A ciência nem sempre comprime toda a complexidade do mundo em fórmulas compactas, que foi o que fizeram os estrategistas militares de Tolstói ao tentar comprimir o caos do campo de batalha na “ciência da guerra”. Às vezes, a ciência expande a informação. Às vezes, nos ajuda a captar os detalhes da vida, todos aqueles que podem escapar a um olhar menos observador. Quando este livro faz uso de pesquisas científicas sobre a tomada de decisões, baseia-se sobretudo nessa forma de ampliar a informação a partir de estudos que nos auxiliam a ver além de nossas inclinações, nossos estereótipos e nossas primeiras impressões.


			Mas outra parte da resposta à pergunta do príncipe Andrei trata de admitir que ele tem razão: existem limites para o que as lentes científicas podem revelar sobre a totalidade das experiências humanas, quer elas aconteçam no campo de batalha ou numa reunião do conselho municipal de uma cidadezinha para escolher o próximo pastor. Em tais ambientes, como observa Tolstói, “tudo depende de profusas condições, cuja importância se manifesta em um momento específico, ninguém sabe quando”. Uma vida humana é uma bebida única que mistura acaso e circunstância, que se torna ainda mais complexa quando é enredada, como sempre acontece, por outros espíritos. Algo se perde quando reduzimos tudo isso à química.


			No entanto, como os economistas comportamentais gostam de nos lembrar, já somos propensos, como espécie, a todo tipo de reducionismo. Isso não se restringe aos cientistas. Nós comprimimos realidades complexas para transformá-las em heurísticas abreviadas, que costumam funcionar muito bem no dia a dia para decisões de alta frequência e baixa importância. Como somos uma espécie de inteligência e autorreflexão incomuns, há muito percebemos que precisamos de ajuda para superar esses instintos reducionistas quando realmente importa. Assim, inventamos uma ferramenta chamada narrativa.


			No início, algumas de nossas histórias eram ainda mais reducionistas do que as ciências viriam a ser: alegorias, parábolas e autos de moralidade que limitavam o fluxo da vida real a mensagens morais arquetípicas. Mas, ao longo do tempo, as narrativas foram desenvolvendo a capacidade de descrever a verdadeira complexidade da vivência, das espirais e das pressões singelas. Um dos maiores feitos desse desenvolvimento é o romance realista. É claro, essa é a implicação latente da pergunta do príncipe Andrei: “Inúmeras condições que se tornam significativas somente em momentos imprevisíveis” se encaixariam bem como descrição tanto de Guerra e paz quanto de Middlemarch, possivelmente as duas obras emblemáticas do cânone realista. O que confere ao romance um fundo de verdade é justamente a maneira como não segue esquemas já esperados, como dramatiza todas as forças e variáveis imprevisíveis que moldam as escolhas que os seres humanos enfrentam nos momentos mais importantes da vida.8


			Quando lemos esses romances — ou biografias de personagens históricos similarmente ricas em conteúdo —, não estamos apenas nos entretendo; estamos também nos preparando para nossas próprias experiências no mundo real. Acima de tudo, quando nos encontramos diante de uma das escolhas difíceis da vida, precisamos encará-la em seus próprios termos, com um novo olhar. Para isso, temos tanto a arte quanto a ciência. Temos histórias — romances realistas, sim, mas também, como veremos, outros tipos de narrativa que foram criados deliberadamente para nos ajudar a perceber uma fatia mais ampla do espectro e nos preparar para resultados incertos. Por exemplo, planejamento de cenários, jogos de guerra, simulações por conjunto, pre-mortem. Nenhum deles deve ser confundido com obras de arte, mas o que têm em comum com os romances realistas é uma capacidade quase milagrosa de nos fazer enxergar o mundo com mais precisão, de ver cada espiral da impressão digital como realmente é. Eles não nos dão prescrições simples, mas algo com quase a mesma importância: a prática.


			Pode ser bastante sensato administrar uma decisão com base em sua semelhança com uma antiga encruzilhada, seja ela oriunda de experiência pessoal, de anedotas de amigos ou colegas, ou de estudos clínicos. Mas também é sensato observar todas as maneiras pelas quais a decisão se diferencia daquelas do passado — apreciar suas particularidades. A hipótese deste livro é que essa forma de enxergar as coisas pode ser ensinada.
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